










Escola de Direito da Universidade do Minho 
 
 
 As manifestações de intolerância em nome da religião (do agressor) e/ou com base 
na religião (da vítima) – comummente referidas como “intolerância religiosa” – estão na 
origem das maiores violações de direitos humanos de que há memória e têm sido um 
motivo de constante preocupação para a comunidade internacional desde que esta chamou 
a si o papel de guardiã do respeito pelos direitos humanos, no pós-segunda guerra 
mundial1. A liberdade de religião ou crença e a proibição de discriminação com base na 
religião figuram nos principais tratados internacionais de direitos humanos, tanto de 
âmbito mundial2 como regional3, o que permite presumir a existência de um consenso 
alargado quanto a estes valores, mas o desrespeito pela liberdade de religião ou crença 
continua a ser muito comum e tem conduzido, em várias partes do mundo, a perseguições, 
guerras e muito sofrimento.  
Ciente disto mesmo, a Assembleia-Geral das Nações Unidas proclamou, em 1981, 
a Declaração sobre a Eliminação de Todas as Formas de Intolerância e Discriminação 
Baseadas na Religião ou Crença, em que, entre outras considerações, repudiou qualquer 
utilização da religião para fins incompatíveis com a Carta das Nações Unidas e disse ser 
essencial promover a compreensão, a tolerância e o respeito nas questões relativas à 
                                                          
1 Reflexo desta preocupação é, desde logo, a instituição, ao nível das Nações Unidas, de um Relator Especial 
sobre Intolerância Religiosa (hoje, designado Relator Especial sobre Liberdade de Religião ou Crença), em 
1986. Sobre a internacionalização dos direitos humanos no pós-guerra, cf. FLÁVIA PIOVESAN, Direitos 
Humanos e o Direito Constitucional Internacional, 12.ª ed. revista e atualizada, São Paulo, Editora Saraiva, 
2011, pp. 167-206. 
2 Considerem-se os artigos 2.º e 18.º do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, de 1966.  
3 Considerem-se os artigos 9.º e 14.º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, de 1950; os artigos 
1.º e 12.º da Convenção Americana de Direitos Humanos, de 1969; os artigos 2.º e 8.º da Carta Africana 




liberdade de religião ou crença4. Desde então, os apelos à tolerância e ao diálogo 
interconfessional e inter-religioso não mais cessaram, tendo conhecido um impulso muito 
significativo na sequência dos atentados terroristas de setembro de 2001, levados a cabo 
em nome do Islão.  
Entretanto, a associação entre extremismo religioso, terrorismo e Islão, apesar de 
rejeitada pelos organismos internacionais de direitos humanos5, tornou-se um lugar-
comum, o que tem vindo a criar dificuldades não despiciendas para o exercício da 
liberdade de religião por parte dos muçulmanos na diáspora. Como observado pela 
Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa, em 2013, a propósito do referendo que 
proibiu a construção de minaretes na Suíça, apesar de ser geralmente aceite que as 
comunidades religiosas são mais bem protegidas na Europa do que em África, na Ásia e 
no Médio Oriente, também na Europa – e, diremos nós, no resto do mundo ocidental – 
continuam a verificar-se manifestações de intolerância e entraves à efetivação dos direitos 
à liberdade de religião e à não discriminação com base na religião6, sendo manifesto que 
aqui os muçulmanos estão entre os mais afetados7.  
Os problemas resultantes da intolerância fundada na religião não se resumem, no 
entanto, nem aqui nem noutros lugares do mundo, aos que envolvem os muçulmanos, seja 
como vítimas ou como algozes. Mau grado os esforços da comunidade internacional, a 
intolerância toca, de uma forma ou de outra, todas as crenças e confissões religiosas, 
incluindo ateus, agnósticos e povos indígenas8.              
   
   
 
                                                          
4 Declaration on the Elimination of All Forms of Intolerance and of Discrimination Based on Religion or 
Belief, de 25 de novembro de 1981, A/RES/36/55, texto original inglês disponível em 
http://www.un.org/documents/ga/res/36/a36r055.htm [28.08.2015]. 
5 Considere-se, a título meramente exemplificativo, a Resolução n.º 6/37 do Conselho de Direitos Humanos 
das Nações Unidas, de 14 de dezembro de 2007, sobre a eliminação de todas as formas de intolerância e 
discriminação baseadas na religião ou crença, A/HRC/RES/6/37, § 13, texto original inglês disponível em 
http://ap.ohchr.org/documents/E/HRC/resolutions/A_HRC_RES_6_37.pdf [28.08.2015]. 
6 Parliamentary Assembly of the Council of Europe Resolution 1928 (2013), Safeguarding human rights in 
relation to religion and belief, and protecting religious communities from violence, § 8, texto disponível 
em http://assembly.coe.int//nw/xml/XRef/X2H-Xref-ViewPDF.asp?FileID=19695&lang=en 
[29.08.2015]. 
7 Sobre a discriminação contra os muçulmanos na Europa, cf. PATRÍCIA JERÓNIMO, “Intolerância religiosa 
e minorias islâmicas na Europa: a censura do ‘Islão visível’ – os minaretes e o véu – e a jurisprudência 
conivente do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem”, in Paulo Pulido Adragão (coord.), Atas do I 
Colóquio Luso-Italiano sobre a Liberdade Religiosa, Coimbra, Almedina, 2014, pp. 85-130. 
8 Report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, de 29 de dezembro de 2014, 





1. Religião e intolerância: uma relação necessária?   
 
Dir-se-á que a intolerância e o conflito são inevitáveis no relacionamento entre 
religiões, uma vez que todas têm a pretensão de representar verdades absolutas, logo, 
irreconciliáveis entre si. Séculos de história marcados por “guerras santas” e confrontos 
sectários parecem confirmá-lo. Religião e violência são hoje praticamente sinónimos em 
qualquer análise da ordem política mundial9.  
O Relator Especial das Nações Unidas sobre Liberdade de Religião ou Crença, 
Heiner Bielefeldt, no seu relatório de dezembro de 2014, rejeitou esta associação de 
ideias, chamando a atenção para o facto de a religião raramente ser a causa isolada na 
origem de ataques ou conflitos violentos. Os atos de violência hoje praticados em nome 
da religião não são uma consequência natural de hostilidades sectárias existentes desde 
tempos imemoriais, mas sim o produto de fatores políticos, sociais e económicos 
contemporâneos, como o clima de autoritarismo, a experiência de intervenções militares, 
a corrupção e a falta de confiança nas instituições públicas, as migrações, a fragmentação 
étnica, a pobreza extrema, etc.10. Se reduzirmos a nossa análise dos conflitos ao fator 
religioso corremos o risco de alimentar atitudes fatalistas – sempre foi assim e assim 
será… – e de perder de vista as responsabilidades que os governos, os líderes 
comunitários, os meios de comunicação social, as organizações da sociedade civil e as 
agências internacionais têm no que hoje se está a passar11. Para além disso, não devemos 
cair na tentação essencialista de identificar a violência como uma característica necessária 
de algumas religiões ou da religião em geral, já que quem pratica os atos violentos são 
sempre seres humanos e não as religiões enquanto tais12.  
Isto não significa, no entanto, que o Relator Especial das Nações Unidas concorde 
com a “tese da instrumentalização”, segundo a qual as convicções religiosas, em si 
mesmas, pouco ou nada teriam a ver com os atos de violência praticados em seu nome. 
Bielefeldt considera que a importância das motivações religiosas não pode ser 
desvalorizada, até porque uma tal desvalorização implicaria que as comunidades 
religiosas e os seus líderes estariam à partida isentos de qualquer responsabilidade pela 
                                                          
9 Cf. THOMAS BANCHOFF, “Introduction: religious pluralism in world affairs”, in Thomas Banchoff (ed.), 
Religious Pluralism, Globalization, and World Politics, Oxford, Oxford University Press, 2008, p. 3. 
10 Report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2014, cit., §§ 12-13. 
11 Report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2014, cit., § 14. 
12 Report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2014, cit., §§ 15, 23, 25. 
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violência praticada e não poderiam contribuir de nenhum modo relevante para lidar com 
o problema. Ora, é inegável que as comunidades religiosas e os seus líderes têm um 
contributo muito importante a dar neste contexto, desde logo, através de uma análise 
crítica das várias causas do problema, incluindo as interpretações redutoras e extremistas 
da mensagem religiosa13.  
Importa ter presente que, apesar de a maioria das religiões reivindicar uma origem 
transcendente, as fontes religiosas e os códigos de conduta admitem sempre diferentes 
interpretações, que são da responsabilidade de seres humanos. Um mesmo texto pode ser 
interpretado como mensagem de empatia e de solidariedade ou como um comando à 
rejeição e até à aniquilação de todas as pessoas com pontos de vista diferentes. Cabe aos 
fiéis a responsabilidade pelas consequências práticas da interpretação que fazem da sua 
fé. Isto vale em particular para os líderes comunitários, professores de religião e 
pregadores, cuja influência acarreta um maior sentido de responsabilidade14. 
O potencial das religiões para desencadear conflitos não tem de ser maior do que 
o contributo que estas podem dar para promover a paz15. As atrocidades cometidas em 
nome da religião não devem fazer-nos esquecer que as convicções religiosas também 
levam as pessoas a praticar atos de solidariedade, compaixão e caridade, mesmo em 
benefício de não crentes ou fiéis de outras religiões, e a estar na linha da frente do combate 
a regimes opressivos e a injustiças sociais. Pense-se, por exemplo, no papel que grupos 
religiosos tiveram na resistência à opressão nazi, na década de 1930, e na luta contra o 
apartheid nos Estados Unidos da América, nas décadas de 1950 e 1960, e na África do 
Sul, a partir da década de 196016. Hoje, mais do que em qualquer outro momento da 
história, líderes das mais variadas tradições religiosas estão ativamente envolvidos em 
iniciativas dirigidas à resolução de conflitos, à defesa dos direitos humanos e à promoção 
do desenvolvimento, tanto a nível local como transnacional e em colaboração com atores 
religiosos e seculares17. A resposta positiva de líderes de todas as tradições religiosas aos 
apelos feitos pela comunidade internacional ao diálogo interconfessional e inter-religioso, 
nas últimas décadas, permite-nos confiar que a tolerância em matérias de religião e crença 
– enquanto “possibilidade de coincidência dos opostos quando a referência é o máximo 
                                                          
13 Report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2014, cit., §§ 16-18. 
14 Report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2014, cit., § 25. 
15 Cf. THOMAS BANCHOFF, “Introduction: religious pluralism in world affairs”, cit., p. 4. 
16 Cf. BRIAN LEITER, Why Tolerate Religion?, Princeton e Oxford, Princeton University Press, 2013, p. 
36. 
17 Cf. THOMAS BANCHOFF, “Introduction: religious pluralism in world affairs”, cit., pp. 3-4. 
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absoluto”18 – e o pluralismo religioso, entendido como interação pacífica entre indivíduos 
e grupos que se identificam e agem de acordo com diferentes tradições religiosas19, são 




2. Três focos de “intolerância religiosa”   
 
A intolerância motivada pela religião pode assumir as mais diversas formas, com 
diferentes graus de violência, desde o tratamento discriminatório no acesso a bens e 
serviços públicos até ao genocídio, passando pelo discurso de incitamento ao ódio, pela 
tortura e sujeição a escravatura, pela privação da cidadania ou expulsão coletiva de 
membros de minorias religiosas, pela profanação de sepulturas e lugares de culto, etc. As 
manifestações de intolerância tanto podem resultar da ação de indivíduos ou grupos, como 
de políticas públicas e da ação do Estado e dos seus agentes, e tanto podem ocorrer no 
relacionamento entre diferentes comunidades religiosas, como no seio de uma mesma 
comunidade de fiéis (contra dissidentes, mulheres, homossexuais, etc.)20.  
Nas páginas que se seguem, centraremos a nossa atenção no que designaremos 
por focos de “intolerância religiosa”, tendo presente que a intolerância e as lesões dela 
decorrentes para as liberdades individuais podem manifestar-se nas relações entre 
diferentes comunidades religiosas e, no seio de uma mesma comunidade religiosa, entre 
a ortodoxia e os dissidentes (intolerância entre religiões); no relacionamento entre o 
Estado secular e os membros de minorias religiosas (intolerância contra a religião); e no 
relacionamento entre grupos religiosos e categorias especialmente vulneráveis da 
população, membros ou não membros desses grupos, como são as mulheres, os 





                                                          
18 Cf. JOAQUIM CARDOZO DUARTE, “Tolerância”, in AAVV, Polis. Enciclopédia Verbo da Sociedade e 
do Estado, vol. 5, Lisboa e São Paulo, Verbo, 1987, p. 1215 (itálico no original). 
19 Cf. THOMAS BANCHOFF, “Introduction: religious pluralism in world affairs”, cit., p. 5. 
20 Report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2014, cit., §§ 3-11. 
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2.1. Intolerância entre religiões 
 
A história da intolerância entre grupos religiosos é milenar e suficientemente bem 
conhecida para nos dispensar de uma recapitulação dos seus pontos baixos nesta sede. 
Vale de qualquer modo a pena recordar o conflito que, nos séculos XVI e XVII, dividiu 
a Europa cristã, pela importância que este teve para a discussão dos méritos e deméritos 
da tolerância em matéria de religião e subsequente afirmação da liberdade de religião ou 
crença como um direito natural. Como observa Mark Goldie, o advento do Protestantismo 
não representou o triunfo da liberdade de religião, já que a Europa protestante herdou da 
Igreja Católica medieval a convicção de que a pertença à comunidade religiosa e à 
comunidade política eram indissociáveis e que, por isso, era dever dos príncipes defender 
“a verdadeira religião” e perseguir os hereges21. Os movimentos de Reforma e de Contra 
Reforma envolveram massacres e perseguições violentas, pondo milhares de pessoas em 
fuga e provando à saciedade que quem luta pela liberdade de religião não está 
necessariamente disposto a reconhecer idêntica liberdade a quem tenha uma religião 
diferente da sua. Os anabatistas foram perseguidos por instigação de Lutero, Miguel 
Servet foi queimado na fogueira por ordem de um conselho presidido por Calvino, etc. 
Uma das principais conquistas da Reforma para a proteção das minorias religiosas, o 
Édito de Nantes, de 1598, que atribuiu aos protestantes franceses (huguenotes) 
prerrogativas especiais destinadas a salvaguardar o seu exercício da religião e o acesso a 
cargos públicos22, foi revogado por Luís XIV, em 1685, levando à fuga de milhares de 
pessoas e à tortura, escravização e morte daqueles que ficaram para trás23. Entretanto, nas 
Américas, os peregrinos fugidos às perseguições na Europa também não perderam tempo 
a estabelecer a sua própria ortodoxia e a perseguir os seus hereges e as suas bruxas24. Vale 
a pena referir que, num e noutro lados do Atlântico, as perseguições não resultavam de 
atos irrefletidos, mas sim de uma “ideologia de intolerância” desenvolvida num sem 
número de tratados e sermões em que a punição dos dissidentes era justificada, entre 
                                                          
21 Cf. MARK GOLDIE, “Introduction: The context of intolerance”, in John Locke, A Letter Concerning 
Toleration and Other Writings, Indianapolis, Liberty Fund, 2010, p. ix.  
22 Cf. PATRÍCIA JERÓNIMO, “Direitos das minorias”, in Jorge Bacelar Gouveia (dir.), Dicionário Jurídico 
da Administração Pública, 3.º suplemento, Lisboa, Coimbra Editora, 2007, p. 372. 
23 Cf. MARK GOLDIE, “Introduction: The context of intolerance”, cit., p. x. 
24 Cf. MARTHA NUSSBAUM, Liberty of Conscience: In Defense of America’s Tradition of Religious 
Equality, Nova Iorque, Basic Books, 2010, p. 2.  
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outros motivos, como forma de salvaguardar a segurança do Estado e de proteger as almas 
contra o risco de contaminação por crenças erradas25. 
Esta experiência histórica explica a importância atribuída à liberdade de religião 
ou crença nos Estados de Direito democráticos ocidentais e o entendimento generalizado 
de que a proteção desta liberdade exige do Estado que se abstenha de estabelecer uma 
religião oficial (separação entre Estado e Igrejas ou princípio do secularismo)26. Mesmo 
os autores que, no Ocidente, defendem a compatibilidade entre o estabelecimento de uma 
religião oficial e o princípio da tolerância em matéria de religião – invocando, por 
exemplo, a experiência inglesa – reconhecem que um tal estabelecimento pode revelar-se 
problemático do ponto de vista do respeito pelo princípio da igualdade27. Ora, como diria 
Martha Nussbaum, a liberdade de religião ou crença não vale nada se não for uma 
liberdade igual e dificilmente poderá sê-lo se as autoridades estaduais adotarem uma 
qualquer ortodoxia religiosa e a associarem à identidade nacional. Mesmo que uma tal 
ortodoxia não seja imposta pela força, a sua simples assunção pelo Estado traça uma 
fronteira no conjunto dos cidadãos entre os que pertencem e os que são excluídos, de tal 
modo que a liberdade de religião reconhecida às minorias parece resultar da mera 
complacência da maioria e levar subentendida a ideia de que, na esfera pública, as 
perspetivas das minorias são consideradas inferiores à da maioria28. 
No plano do Direito internacional dos direitos humanos, atenta a necessidade de 
reunir o acordo de Estados seculares e de Estados confessionais, o estabelecimento de 
uma religião oficial não é, em si mesmo, entendido como incompatível com o dever dos 
Estados de assegurarem a proteção da liberdade de religião ou crença de todos os 
indivíduos que se encontrem nos respetivos territórios. O Comité dos Direitos Humanos 
das Nações Unidas, no seu Comentário Geral n.º 22 sobre a interpretação do artigo 18.º 
do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos29, esclareceu que o facto de uma 
                                                          
25 Cf. MARK GOLDIE, “Introduction: The context of intolerance”, cit., p. x. 
26 Cf. BRIAN LEITER, Why Tolerate Religion?, cit., pp. 6-7 e 140.  
27 Cf. BRIAN LEITER, Why Tolerate Religion?, cit., pp. 116 e 129-130. O autor sustenta a sua confiança na 
compatibilidade entre o estabelecimento de uma religião oficial e a tolerância em matéria de religião 
invocando a experiência do Reino Unido, ainda que admita que a boa convivência entre a Igreja de 
Inglaterra e as minorias religiosas possa ser um produto específico da cultura inglesa e, por isso, irrepetível 
noutros lugares (pp. 119-121). 
28 Cf. MARTHA NUSSBAUM, Liberty of Conscience…, cit., pp. 2-3. 
29 O artigo 18.º do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos dispõe o seguinte: “1. Toda e 
qualquer pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião; este direito implica a 
liberdade de ter ou de adotar uma religião ou uma convicção da sua escolha, bem como a liberdade de 
manifestar a sua religião ou a sua convicção, individualmente ou conjuntamente com outros, tanto em 
público como em privado, pelo culto, cumprimento dos ritos, as práticas e o ensino. 2. Ninguém será objeto 
de pressões que atentem à sua liberdade de ter ou de adotar uma religião ou uma convicção da sua escolha. 
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religião ser reconhecida como religião de Estado ou estabelecida como oficial ou 
tradicional não pode prejudicar de nenhum modo o gozo dos direitos civis e políticos 
protegidos pelo Pacto nem resultar em discriminação contra os não crentes ou os membros 
de outras religiões. O Comité deu como exemplos de práticas incompatíveis com o 
disposto no Pacto a restrição da elegibilidade para o exercício de cargos públicos aos 
membros da religião dominante, a concessão de vantagens económicas a estes indivíduos 
e a imposição de especiais restrições à prática de religiões ou crenças minoritárias.  
Entretanto, o Relator Especial das Nações Unidas sobre Liberdade de Religião ou 
Crença, no seu relatório de dezembro de 2014, foi mais assertivo quanto aos riscos 
associados ao estabelecimento de religiões oficiais ou de Estado. Segundo Bielefeldt, a 
violência em nome da religião atinge de forma desproporcionada os dissidentes de 
ortodoxias religiosas, os membros de minorias religiosas e os convertidos, sendo que os 
ataques tendem a aumentar quando existe uma religião oficial ou de Estado e/ou quando 
a religião é usada para definir a identidade nacional30. Não raro, as autoridades estaduais 
recorrem a formas de repressão violenta para “defender” a religião oficial ou as religiões 
dominantes contra as ameaças representadas por religiões concorrentes ou dissidentes 
internos, sendo que o rótulo de dissidente – com as consequentes penas por blasfémia ou 
traição – pode ser aposto aos membros da religião dominante que simplesmente apelem 
à moderação ou censurem o uso da religião para justificar atos violentos31. Leis contra a 
blasfémia ou o proselitismo definem os ilícitos de forma extremamente vaga e podem 
constituir um incentivo à prática de atos violentos por parte de grupos de vigilantes32. 
                                                          
3. A liberdade de manifestar a sua religião ou as suas convicções só pode ser objeto de restrições previstas 
na lei e que sejam necessárias à proteção de segurança, da ordem e da saúde públicas ou da moral e das 
liberdades e direitos fundamentais de outrem. 4. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a 
respeitar a liberdade dos pais e, em caso disso, dos tutores legais a fazerem assegurar a educação religiosa 
e moral dos seus filhos e pupilos, em conformidade com as suas próprias convicções”. O texto do 
Comentário Geral n.º 22, de 27 de setembro de 1993, CCPR/C/21/Rev.1/Add.4, está disponível em 
http://tbinternet.ohchr.org/_layouts/treatybodyexternal/TBSearch.aspx?Lang=en&TreatyID=8&DocTypeI
D=11 [31.08.2015].   
30 Report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2014, cit., §§ 6 e 31. A mesma ideia 
havia já sido sublinhada pelo Relator Especial no seu relatório de agosto de 2013, ao observar que, se o 
Estado protege o conteúdo doutrinal e normativo de uma religião específica enquanto tal, isto quase 
inevitavelmente conduzirá a discriminação contra os indivíduos que tenham outra religião ou crença, o que 
é inaceitável do ponto de vista da proteção dos direitos humanos. É o que acontece, por exemplo, quando 
os Estados aplicam coercivamente normas religiosas à resolução de litígios no domínio do Direito da 
Família (casamento, divórcio, sucessões), mesmo que seja dada às minorias religiosas a possibilidade de 
regular pelas suas próprias normas religiosas as suas relações de Direito da Família, o que é frequentemente 
o caso. Interim report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, de 7 de agosto de 2013, 
A/68/290, §§ 26 e 64, texto disponível em http://www.ohchr.org/Documents/Issues/Religion/A.68.290.pdf 
[28.08.2015].   
31 Report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2014, cit., §§ 7 e 32. 
32 Report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2014, cit., § 35. 
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Alguns Estados chegam a impor pela força a conversão à religião oficial33. Mesmo onde 
não se verifiquem políticas estaduais repressivas deste tipo, a adoção de políticas 
discriminatórias contra os membros de minorias religiosas e os não crentes é muito 
comum, incluindo a criação de dificuldades no acesso à função pública, a exclusão dos 
estabelecimentos de ensino público e a privação do estatuto de cidadania34.     
O Relator Especial chamou também a atenção para o facto de muitos Estados, 
incluindo Estados formalmente seculares, promoverem uma herança religiosa específica 
como parte integrante da sua identidade nacional, sem recorrerem a reivindicações sobre 
a verdade. Uma tal herança nacional pode consistir numa religião que tenha contribuído 
para definir a identidade nacional ou abarcar um número de diferentes religiões ou crenças 
que são oficialmente reconhecidas como constituindo o “mosaico religioso tradicional” 
da nação. Esta associação entre religião e identidade nacional funciona amiúde em 
detrimento das religiões e crenças dos imigrantes, já que estes, por não caberem no 
entendimento tradicional que a nação tem de si própria, surgem aos olhos da população 
como uma ameaça à coesão social e até à sobrevivência da cultura nacional, para o que 
muito contribuem os discursos hostis de políticos populistas e o incitamento ao ódio 
religioso veiculado pelos meios de comunicação social35. Nestes contextos, as minorias 
religiosas consideradas indesejáveis deparam-se, por vezes, com grandes obstáculos ao 
tentarem registar-se e obter o reconhecimento da sua personalidade jurídica no Estado de 
acolhimento, o que as impede de desenvolver a infraestrutura necessária para gerir os 
assuntos da comunidade de modo sustentável e pode até implicar a ilegalidade da sua 
presença no território, aumentando a sua vulnerabilidade ao assédio e à intimidação por 
parte de particulares e/ou agentes da autoridade36.   
Em muitos Estados, confessionais ou não, as violações de direitos humanos dos 
não crentes e dos membros das minorias religiosas resultam sobretudo da incapacidade 
das autoridades estaduais para combater o terrorismo e pôr cobro à violência dos atores 
não estaduais, nomeadamente grupos de vigilantes. De qualquer modo, é frequente que 
organismos do Estado, incluindo as forças de segurança, apoiem e até instiguem a 
violência dos particulares contra as minorias religiosas, através de discursos de 
incitamento ao ódio e da impunidade que conferem aos autores dos ataques37. A cultura 
                                                          
33 Report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2014, cit., § 32. 
34 Report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2014, cit., § 31. 
35 Report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2014, cit., §§ 33-34.   
36 Report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2014, cit., § 35. 
37 Report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2014, cit., § 5. 
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de impunidade que existe num grande número de Estados é precisamente um dos maiores 
problemas subjacentes à escalada de violência em nome da religião. São muitos os relatos 
de casos em que as forças policiais e de segurança assistem impassivelmente à destruição 
de lugares de culto e à agressão de membros de minorias religiosas e nem sempre é claro 
se a inação das autoridades estaduais resulta de falta de meios operacionais ou se é 
simplesmente o resultado de conivência por parte do Estado ou de alguns dos seus 
agentes38. Muitos governos optam por ignorar o que se passa ou por desvalorizar as 
manifestações de violência contra minorias religiosas como incidentes isolados, o que em 
nada ajuda à solução dos problemas39. A impassibilidade/conivência das autoridades – 
associada ao clima de intimidação e medo provocado pela ação dos grupos de vigilantes 
– acaba por conduzir a uma cultura de silêncio, em que as pessoas optam por nem sequer 
falar sobre a violência de que são vítimas40. 
O Relator Especial não dá exemplos concretos, mas também não é necessário. 
Uma breve consulta da informação disponibilizada diariamente por agências noticiosas, 
organizações não-governamentais e observatórios de direitos humanos dá-nos exemplos 
sobejos. A título ilustrativo, e de modo assumidamente impressionista, refiram-se a 
perseguição movida por muçulmanos contra grupos cristãos, xiitas e membros da 
comunidade muçulmana Ahmadiyyah, na Indonésia, perante a impassibilidade do 
Presidente Susilo Bambang Yudhoyono41; as medidas adotadas pelas autoridades 
vietnamitas para eliminar “falsas crenças”, como o Protestantismo De Ga e o Catolicismo 
Ha Mon, que incluem intimidação, detenções arbitrárias e a proibição de sair do país42; a 
repressão contra os ateístas no Egito, com a frequente imposição pelos tribunais de penas 
de prisão de vários anos por violação das leis anti-blasfémia em vigor43; a situação vivida 
nos últimos anos no Brasil, com a demonização das religiões afro-brasileiras e do 
espiritismo por pastores de igrejas neopentecostais e a crescente ocorrência de ataques 
                                                          
38 Report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2014, cit., § 36. 
39 Report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2014, cit., § 37. 
40 Report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2014, cit., § 38. 
41 Segundo a Human Rights Watch, há motivos para algum otimismo quanto à situação das minorias 
religiosas na Indonésia, já que o novo Presidente indonésio, Joko Widodo, que substituiu Yudhoyono em 
julho de 2014, assumiu publicamente que a intolerância motivada pela religião constitui um problema cada 
vez mais grave e apelou à maior organização islâmica do país – Nahdlatul Ulama – para que promovesse 
os “valores islâmicos moderados”. Informação disponível em 
https://www.hrw.org/news/2015/08/03/dispatches-tackling-indonesias-religious-intolerance [31.08.2015].   
42 Informação obtida em https://www.hrw.org/report/2015/06/26/persecuting-evil-way-religion/abuses-
against-montagnards-vietnam [31.08.2015]. 




verbais e físicos contra seguidores do Candomblé, perante a desatenção das autoridades 
brasileiras, que só agora começam a revelar sensibilidade para a dimensão do problema44; 
e a identificação entre a herança histórica do catolicismo e a identidade nacional em países 
europeus como Itália45 e Portugal46, que tem sido usada para justificar um tratamento 
jurídico diferenciado entre religiões e entre crentes e não-crentes, com claro privilégio 
para a Igreja Católica.  
 
 
2.2. Intolerância contra a religião 
 
O recrudescimento do fervor religioso à escala global, particularmente notório 
desde o fim da guerra fria, surpreendeu todos os que, na bonomia das democracias 
seculares ocidentais, confiaram na capacidade dos ideais de ciência e de progresso para 
marginalizar a religião e remeter as manifestações de religiosidade para a esfera privada 
das vidas dos indivíduos47. À surpresa, seguiu-se o medo, alimentado quotidianamente 
por manifestações de fanatismo, pela violência e pela crescente associação entre religião 
e terrorismo. O alarme generalizado face ao potencial desestabilizador e destrutivo da 
religião explica a facilidade com que os decisores políticos de vários Estados europeus 
                                                          
44 Desde logo, não existem dados estatísticos oficiais que permitam ter uma perceção clara da dimensão do 
problema. O ataque, em junho de 2015, de um grupo de evangélicos contra uma menina de 11 anos iniciada 
no Candomblé gerou suficiente comoção pública para que o Presidente da Comissão de Combate à 
Intolerância Religiosa do Rio de Janeiro, Ivanir dos Santos, fosse chamado a apresentar perante a 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro um relatório sobre os incidentes envolvendo as 
religiões afro-brasileiras, em agosto de 2015. Informação disponível em 
http://www.jb.com.br/rio/noticias/2015/08/15/audiencia-publica-na-alerj-vai-discutir-intolerancia-
religiosa-com-freixo-e-beltrame/?from_rss=None [31.08.2015]. Para uma análise académica das tensões 
verificadas no Brasil entre grupos evangélicos e religiões afro-brasileiras, cf., entre outros, VAGNER 
GONÇALVES DA SILVA, “Prefácio ou notícias de uma guerra nada particular: os ataques neopentecostais 
às religiões afro-brasileiras e aos símbolos da herança africana no Brasil”, in Vagner Gonçalves da Silva 
(org.), Intolerância Religiosa, São Paulo, EDUSP, 2007, pp. 9-27. 
45 Considerem-se, desde logo, os argumentos despendidos pelas autoridades italianas perante o Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem, no caso Lautsi contra Itália, em que se discutiu a compatibilidade com a 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem da disposição da lei italiana que exige a presença de crucifixo 
em todas as salas de aula das escolas públicas. Sobre este tema, cf. PATRÍCIA JERÓNIMO, “Símbolos e 
símbolos  –  o véu islâmico e o crucifixo na jurisprudência recente do Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem. Análise das decisões Şahin v. Turquia, Dogru v. França e Lautsi v. Itália”, in Scientia Ivridica, 
vol. LIX, n.º 323, 2010, pp. 517-522. 
46 Sobre o tema, cf., entre outros, FERNANDO SOARES LOJA, “Islam in Portugal”, in Shireen T. Hunter 
(ed.), Islam, Europe’s Second Religion: The New Social, Cultural, and Political Landscape, Westport e 
Londres, Praeger, 2002, pp. 191-203. 
47 Cf. JOHN L. ESPOSITO e MICHAEL WATSON, “Overview: the significance of religion for global order”, 
in John L. Esposito e Michael Watson (eds.), Religion and Global Order, Cardiff, University of Wales 
Press, 2000, pp. 17-37; GILLES KEPEL, La Revanche de Dieu: Chrétiens, Juifs et Musulmans à la 
Reconquête du Monde, Paris, Seuil, 1991.    
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têm conseguido fazer aprovar nos últimos anos medidas legislativas altamente restritivas 
da liberdade de manifestar a religião no espaço público, superando o escrutínio dos órgãos 
de controlo político e jurisdicional internos e colhendo o beneplácito do Tribunal Europeu 
dos Direitos do Homem48.  
Mesmo os organismos internacionais com ação relevante no domínio da proteção 
dos direitos humanos têm vindo a encarar com as maiores reservas a liberdade de religião 
ou crença, pelo impacto negativo que o exercício desta liberdade pode ter sobre outros 
direitos49. As agências a trabalhar na promoção da igualdade de género, por exemplo, 
descuram frequentemente a dimensão religiosa das vidas das mulheres que se propõem 
proteger, partindo do pressuposto – errado – de que a igualdade de género e a liberdade 
de religião ou crença são irremediavelmente incompatíveis50. O Relator Especial das 
Nações Unidas sobre Liberdade de Religião ou Crença alertou, em 2013, para o facto de 
este equívoco – que está igualmente subjacente a muitas das medidas restritivas adotadas 
pelos Estados europeus nos últimos anos – implicar o risco de deixar desprotegidas as 
mulheres pertencentes a minorias religiosas que desejem usufruir de direitos iguais sem 
terem de abdicar da sua fé51.  
O Relator Especial é também muito crítico em relação ao modo “algo leviano” 
como alguns Estados têm vindo a impor restrições à liberdade de religião ou crença em 
nome da igualdade de género, com base na visão simplista de que as religiões constituem, 
                                                          
48 Cf. PATRÍCIA JERÓNIMO, “Intolerância religiosa e minorias islâmicas na Europa…”, cit., pp. 89-91. 
49 O que parece resultar do esquecimento de que a liberdade de religião ou crença é, ela mesma, um direito 
humano. Considerem-se, por exemplo, as considerações tecidas pela Assembleia Parlamentar do Conselho 
da Europa, na sua Recomendação 1804 (2007), quando esta afirma que, em caso de dúvida sobre se um 
dado princípio religioso viola direitos humanos, os Estados devem exigir dos líderes religiosos que 
assumam uma posição inequívoca em favor da precedência dos direitos humanos e quando recomenda que 
os Estados imponham formação em direitos humanos a todos os líderes religiosos presentes nos respetivos 
territórios. Parliamentary Assembly of the Council of Europe Recommendation 1804 (2007), State, 
religion, secularity and human rights, §§ 17 e 24, texto disponível em 
http://assembly.coe.int/nw/xml/XRef/Xref-XML2HTML-en.asp?fileid=17568&lang=en [31.08.2015]. Cf. 
ROGER TRIGG, Equality, Freedom, and Religion, Oxford, Oxford University Press, 2012, p. 38. 
Pronunciando-se criticamente sobre o entendimento generalizado de que a liberdade de religião ou crença 
é incompatível com a igualdade de género, o Relator Especial das Nações Unidas sobre Liberdade de 
Religião ou Crença disse que importa não perder de vista que a liberdade de religião ou crença é um direito 
humano e que, por isso, não protege violações de direitos humanos, como são algumas das práticas cruéis 
e discriminatórias habitualmente referidas para sustentar aquela radical incompatibilidade (casamentos 
forçados, excisão feminina, “crimes de honra”, etc.). O Relator Especial chamou ainda a atenção para o 
facto de a liberdade de religião ou crença não proteger as religiões ou as crenças em si mesmas – com as 
suas reivindicações sobre a verdade, os seus textos sagrados, os seus preceitos normativos, os seus rituais 
e cerimónias, a sua organização e hierarquias –, mas sim os seres humanos enquanto atores responsáveis 
que livremente escolhem e seguem as suas orientações religiosas, individualmente e em comunhão com os 
outros. Interim report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2013, cit., §§ 18-21, 23-
26 e 32-33.   
50 Interim report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2013, cit., §§ 18-21 e 32-33.     
51 Interim report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2013, cit., §§ 17-21, 35 e 42. 
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em si mesmas, entraves ao desenvolvimento de sociedades livres de discriminação. 
Apesar de não disporem de dados empíricos que confirmem que uma dada prática 
religiosa é lesiva ou indesejada pelas mulheres, os Estados optam por simplesmente 
presumir que a prática é discriminatória e merece ser restringida, o que representa uma 
perniciosa inversão do princípio in dubio pro libertate e pode mesmo contribuir para 
agravar a situação de muitas das mulheres visadas. É o que se passa, desde logo, com a 
proibição do uso de símbolos religiosos – em particular, o véu islâmico, nas suas várias 
modalidades – em instituições e/ou espaços públicos52. 
Esta intolerância estadual contra as manifestações públicas de religiosidade não é 
justificada apenas com base no princípio da igualdade de género, de qualquer modo. 
Outros argumentos são invocados, como a salvaguarda da segurança pública e o princípio 
do secularismo. Este último – sob a forma idiossincrática de laïcité – assumiu especial 
relevância no quadro do debate francês sobre a proibição de símbolos religiosos nas 
escolas públicas, uma autêntica saga que teve início em 1989, com o muito mediático 
affaire du foulard, e que culminou com a adoção da Lei n.º 2004-228, de 15 de Março de 
2004, que enquadrou, em aplicação do princípio da laicidade, o uso de símbolos ou 
vestuário reveladores de pertença religiosa, nas escolas, colégios e liceus públicos53. 
Curiosamente, a laïcité desempenhou um papel modesto na interdição do véu integral 
(burca e niqab), em 2010, uma vez que a estratégia adotada pelos parlamentares franceses 
foi a de o considerar uma prática cultural e não um dever religioso, a proibir em nome da 
segurança pública e das condições mínimas necessárias à viabilização da vida em 
comum54.  
A separação entre Estado e Igrejas, implicada pelo princípio do secularismo, é 
uma caraterística comum à generalidade das democracias ocidentais, mas conhece 
interpretações e desenvolvimentos muito diferentes em diferentes países. Na Europa, o 
facto de a maioria dos Estados se assumir como secular não impede que muitos 
mantenham relações e prestem apoio a uma ou mais organizações ou comunidades 
                                                          
52 Interim report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2013, cit., §§ 47-50. Bielefeldt 
mostra-se igualmente preocupado com o facto de haver casos em que a guarda de menores é definida pelos 
tribunais de Estados seculares com base em preconceitos contra certas minorias religiosas, por falta de 
informação e sensibilidade da parte de juízes e outros operadores jurídicos (§ 66).  
53 Loi n. 2004-228 du 15 mars 2004 encadrant, en application du principe de laïcité, le port de signes ou 
de ténues manifestant une appartenance religieuse dans les écoles, collèges et lycées publics, disponível 
em http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000000417977&dateTexte=&cat 
egorieLien=id [25.09.2012]. Sobre o tema, cf. PATRÍCIA JERÓNIMO, “Intolerância religiosa e minorias 
islâmicas na Europa…”, cit., pp. 109-110.  
54 Cf. PATRÍCIA JERÓNIMO, “Intolerância religiosa e minorias islâmicas na Europa…”, cit., pp. 111-115. 
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religiosas, incluindo através da concessão de subsídios e do pagamento de salários aos 
ministros de culto55, nem que respeitem a presença de símbolos religiosos (da religião 
maioritária56 e de religiões minoritárias) no espaço público, como se verifica, por 
exemplo, em Portugal. 
O Tribunal Europeu dos Direitos do Homem tem afirmado repetidas vezes que o 
dever de neutralidade e de imparcialidade dos Estados é incompatível com qualquer tipo 
de poder estadual para avaliar a legitimidade das convicções e práticas religiosas 
presentes nos respetivos territórios57, uma proclamação oca58 frequentemente contrariada 
pela própria jurisprudência do Tribunal, que não tem tido qualquer problema em aceitar 
como boas as alegações dos governos turco e francês sobre a oposição entre os valores e 
práticas islâmicos e os valores de democracia, secularismo e direitos humanos, 
contribuindo desse modo para reforçar as piores imagens que os europeus têm a respeito 
do Islão59.  
Na verdade, como tem sido observado por muitos comentadores, os Estados nunca 
são neutros, na medida em que privilegiam sempre uma dada cosmovisão que entendem 
ser preferível às demais60. Basta pensar que, em nome da promoção do bem comum, a 
maioria dos Estados seculares ocidentais inclui o ensino de Ciências da Natureza nos 
programas das escolas públicas e financia laboratórios e investigação na área da Medicina 
                                                          
55 Para uma visão panorâmica das várias interpretações do princípio do secularismo e da neutralidade 
confessional do Estado na Europa, cf. MARIE-CLAIRE FOBLETS e KATIE ALIDADI (eds.), Summary Report 
on the RELIGARE Project, 2013, pp. 5-6, disponível em http://www.religareproject.eu/?q=content/final-
summary-report-religare-project [31.08.2015].   
56 O respeito pela separação entre Estado e igrejas e pela igual liberdade de religião ou crença de todos os 
membros da população não exige necessariamente que se eliminem todos e quaisquer vestígios da religião 
socialmente dominante do espaço público, desde logo, porque tais medidas resultariam, não raro, em 
situações simplesmente caricatas. Cf. MANUEL FONTAINE CAMPOS, “Da intolerância com as crenças 
minoritárias à intolerância com as crenças maioritárias: a propósito dos acórdãos do TEDH no caso Lautsi”, 
in Paulo Pulido Adragão (coord.), Atas do I Colóquio Luso-Italiano sobre a Liberdade Religiosa, Coimbra, 
Almedina, 2014, pp. 223-233; ROGER TRIGG, Equality, Freedom, and Religion, cit., pp. 32-33 e 55-57. 
Isso não significa que devamos subestimar a importância que a presença de símbolos da religião dominante 
em edifícios públicos (sobretudo estabelecimentos de ensino) pode ter para os não crentes ou membros de 
outras denominações religiosas. Cf. PATRÍCIA JERÓNIMO, “Símbolos e símbolos…”, cit., pp. 517-522.  
57 “[T]he State’s duty of neutrality and impartiality is incompatible with any kind of power on its part to 
assess the legitimacy of religious convictions or the ways of expressing those convictions”. Case of Leyla 
Şahin v. Turkey, petição n.º 44774/98, decisão proferida pelo tribunal pleno em 10 de novembro de 2005, 
§ 107.  
58 Cf. ISABELLE RORIVE, “Religious symbols in the public space: in search of a European answer”, in 
Cardozo Law Review, vol. 30, n.º 6, 2009, p. 2684. 
59 Cf. PATRÍCIA JERÓNIMO, “Intolerância religiosa e minorias islâmicas na Europa…”, cit., pp. 123-130; 
IDEM, “Símbolos e símbolos…”, cit., pp. 499 e 502-517. 
60 Cf., entre muitos outros, ANNALISA VERZA, La Neutralità Impossibile: Uno Studio Sulle Teorie Liberali 
Contemporanee, Milão, Giuffrè Editore, 2000; JÜRGEN HABERMAS, “Struggles for recognition in the 
democratic constitutional state”, in Amy Gutmann (ed.), Multiculturalism, Princeton, Princeton University 
Press, 1994, pp. 107-148.  
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(fertilização in vitro, por exemplo), medidas aparentemente neutras, mas que não poucos 
indivíduos considerarão contrárias às suas convicções religiosas61. Segundo Brian Leiter, 
o estabelecimento pelo Estado de uma “visão do Bem” – isto é, uma visão sobre o que é 
importante e vale a pena – em linha com valores seculares não tem de ser problemático 
(por incompatível com o princípio da tolerância), mas para isso é necessário que as 
medidas adotadas na prossecução dessa visão do Bem não tenham como propósito ou 
consequência limitar pela força a liberdade dos membros de minorias religiosas para além 
do estritamente necessário para a proteção dos direitos de outrem62. Não é o que se passa 
– observa Leiter – com a laïcité francesa, que, tal como traduzida na proibição do uso de 
símbolos religiosos nas escolas públicas, constitui um caso de inadmissível intolerância 
contra a religião63. 
A intolerância francesa face a todas as coisas religiosas pode ser explicada como 
resultado do desencontro entre as expectativas sociais dominantes em França sobre o que 
seja um Estado secular e a definição jurídica de secularismo. Jocelyne Césari et al. 
observam que, devido a circunstâncias históricas específicas da República francesa, os 
franceses rejeitam radicalmente qualquer noção de transcendência e, por isso, entendem 
que todos os sinais de religiosidade devem ser excluídos do espaço público, mas esta 
perceção das coisas tem pouco a ver com as “leis de secularização”. O que o Direito exige 
é, em primeiro lugar, a separação entre o Estado e as religiões e, em segundo lugar, que 
o Estado assegure a expressão de todas as convicções religiosas. Como o Conseil d’Ètat 
teve oportunidade de sublinhar em diversas ocasiões, o dever de neutralidade religiosa 
impende sobre o Estado e os seus agentes, não sobre os utentes dos serviços públicos, 
pelo que o uso de símbolos religiosos pelos indivíduos, enquanto sinal de pertença 
individual a uma dada religião, não prejudica o caráter secular do Estado francês. O 
problema – notam Césari et al. – é que esta explicação razoável do Conseil d’Ètat 
contradiz a conceção sociologicamente dominante sobre o lugar da religião na sociedade. 
A expectativa social dominante entre os franceses é a de que o secularismo sirva para 
tornar ilegítima a afirmação pública da pertença a uma religião, em geral, e à religião do 
Outro, em particular. Daí que tenha sido possível aprovar uma lei como a Lei n.º 2004-
                                                          
61 Cf. BRIAN LEITER, Why Tolerate Religion?, cit., pp. 116-117. 
62 Cf. BRIAN LEITER, Why Tolerate Religion?, cit., pp. 118-119. 
63 Cf. BRIAN LEITER, Why Tolerate Religion?, cit., p. 114. Segundo Leiter, não haverá intolerância se o 
Governo francês incluir o ensino dos valores seculares nos programas das escolas públicas, se afirmar o 
caráter secular da República nas suas pronúncias públicas e se afetar recursos públicos de modo coerente 
com estes objetivos. O que as autoridades francesas não podem fazer, em coerência com o princípio da 
tolerância, é tentar silenciar os indivíduos que expressem uma “visão do Bem” diferente da sua (p. 119). 
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228, que revela uma conceção autoritária do Direito em que este não é posto ao serviço 
da proteção da liberdade individual, mas da imposição de uma definição de liberdade de 
consciência baseada numa visão idealizada e homogénea da sociedade64.  
À luz dos padrões internacionais de direitos humanos que protegem a liberdade 
de religião ou crença e o direito a não ser discriminado com base na religião, não faz 
sentido pretender que o compromisso dos Estados com a neutralidade e o secularismo 
seja extensível aos indivíduos. Numa sociedade democrática e secular, o que se pode 
exigir aos indivíduos é que respeitem os direitos e as liberdades dos outros, abstendo-se 
nomeadamente de tentar impor-lhes as suas convicções religiosas. Não deverá ser-lhes 
pedido que abandonem aspetos que consideram fundamentais da sua fé como condição 
de acesso a instituições de ensino público, por exemplo. Posta em termos alternativos, 
uma tal exigência dificilmente se distingue de uma imposição de abandono da fé, algo 
que as normas de Direito internacional dos direitos humanos (como o artigo 9.º da 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem) claramente proíbem. Como nota Isabelle 
Rorive, a dimensão interna do direito de liberdade religiosa é absoluta no sentido de que 
ninguém pode ser forçado a subscrever uma visão do mundo ou a desistir da que tenha. 
A distinção entre as respetivas áreas do foro interno (o direito de acreditar ou não 
acreditar) e do foro externo (o direito de manifestar a respetiva religião) nem sempre é 
fácil de traçar. De modo que, quando o Estado interfere de forma drástica no direito de 
manifestar a religião, podemos questionar se não estará a interferir realmente no direito a 
ter uma religião65. 
  
 
2.3. Intolerância em nome da religião contra outras minorias, em particular 
mulheres e pessoas LGBT 
 
As tradições religiosas são frequentemente invocadas para justificar práticas 
consideradas lesivas para as mulheres, como a excisão feminina, a flagelação, os 
casamentos forçados, a escravatura sexual, os “crimes de honra”, a recusa do direito das 
meninas à educação, etc.66, o que muito contribui para a já referida perceção de que a 
                                                          
64 Cf. JOCELYNE CÉSARI et al., Islam and Fundamental Rights in Europe, European Commission 
Directorate-General Justice and Home Affairs, 2004, pp. 50-52.   
65 Cf. ISABELLE RORIVE, “Religious symbols in the public space…”, cit., pp. 2673-2674. 
66 Em alguns Estados, é também frequente que grupos de vigilantes, por vezes com o apoio ou a 
complacência das forças de segurança, ataquem mulheres cujo modo de vida seja considerado imoral na 
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liberdade de religião e a igualdade de género são irremediavelmente incompatíveis. No 
seu relatório de agosto de 2013, o Relator Especial das Nações Unidas sobre Liberdade 
de Religião ou Crença debruçou-se sobre este assunto, afirmando categoricamente que 
tais práticas cruéis e discriminatórias não são protegidas pelo direito de manifestar a 
religião67. Sem menosprezar a dimensão e a gravidade do problema, Bielefeldt observou 
que, apesar de tudo, a defesa de tais práticas discriminatórias em nome da liberdade de 
religião é frequentemente controversa dentro das próprias comunidades religiosas e que, 
em quase todas as tradições religiosas, é possível encontrar indivíduos ou grupos que 
usam a sua liberdade de religião como um instrumento positivo para a promoção da 
igualdade entre homens e mulheres, não raro por recurso a interpretações inovadoras das 
fontes e tradições religiosas68. Segundo o Relator Especial, este pluralismo interno não 
deve ser perdido de vista, para não cairmos em estereótipos injustos e porque ele pode 
revelar-se muito importante no apoio a iniciativas estaduais dirigidas à eliminação de 
preconceitos de género muito enraizados e assentes em normas religiosas; iniciativas que 
são habitualmente recebidas com a maior resistência por parte dos líderes religiosos e dos 
membros mais conservadores dentro das comunidades de fiéis69. 
Outro problema que, a este respeito, preocupa o Relator Especial é a aplicação de 
normas jurídicas fundadas em preceitos religiosos à resolução de litígios no domínio do 
Direito da Família (casamento, divórcio, guarda de menores, sucessões), pelo facto de 
estas normalmente refletirem entendimentos tradicionais sobre o lugar do homem e da 
mulher na sociedade, prejudiciais aos direitos das mulheres70; um tema que tem estado 
muito em foco nos debates políticos e académicos dos últimos anos, tanto a propósito das 
reformas constitucionais subsequentes à “Primavera Árabe” no mundo muçulmano71, 
como a propósito da aplicação de normas de “Direito da Família islâmico” por tribunais 
de Estados ocidentais e do funcionamento dos muito temidos Conselhos da Sharia, em 
países como o Reino Unido, o Canadá, etc.72. Recorde-se que o Direito da Família foi o 
                                                          
perspetiva de um entendimento rígido de certos preceitos religiosos. Report of the Special Rapporteur on 
freedom of religion or belief, 2014, cit., § 6. 
67 Interim report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2013, cit., § 30. 
68 Interim report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2013, cit., §§ 28, 30. 
69 Interim report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2013, cit., § 41. 
70 Interim report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2013, cit., § 63. 
71 Sobre o tema, cf. PATRÍCIA JERÓNIMO, “O discurso dos direitos humanos no contexto da Primavera 
Árabe”, in Patrícia Jerónimo (org.), A Primavera Árabe e o Uso da Força nas Relações Internacionais, 
Coimbra, Almedina, 2013, pp. 123-144. 
72 Cf., entre muitos outros, PATRÍCIA JERÓNIMO, Lições de Direito Comparado, Braga, ELSA, 2015, pp. 
42-49; ELISA GIUNCHI (ed.), Muslim Family Law in Western Courts, Londres e Nova Iorque, Routledge, 
2014; PASCALE FOURNIER, Muslim Marriage in Western Courts: Lost in Transplantation, Farnham, 
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único setor que se manteve subordinado à Sharia – a Lei religiosa que tem como fontes 
principais o Alcorão e a Tradição do Profeta Maomé (Sunna) – em praticamente todos os 
países de população maioritariamente muçulmana73 quando estes embarcaram na via da 
modernização/secularização depois do fim da primeira guerra mundial. Apesar das 
frequentes afirmações por parte de líderes políticos e religiosos muçulmanos de que a 
Sharia trata as mulheres e os homens como iguais em dignidade, direitos e deveres e até 
discrimina positivamente as mulheres74, vários preceitos corânicos estabelecem 
claramente direitos diferentes para homens e mulheres, seja em matéria sucessória (as 
mulheres têm direito a metade do que constitua a parcela a atribuir aos homens herdeiros 
em idêntica posição por relação ao falecido), seja em matéria de divórcio (os maridos 
podem repudiar as mulheres ao passo que estas só podem obter o divórcio religioso com 
o consentimento do marido), seja no que toca à faculdade de contrair casamento (os 
homens podem assumir até quatro esposas enquanto as mulheres têm de ser 
monogâmicas)75. Na sua análise, o Relator Especial das Nações Unidas apontou estas 
diferenças de tratamento como especialmente problemáticas – a par das restrições 
impostas ao direito das mulheres de escolherem livremente os seus maridos e da posição 
jurídica privilegiada dos maridos na regulação da guarda dos menores –, ainda que não 
se tenha referido expressamente aos Estados de maioria muçulmana e ao Direito da 
Família aí em vigor76. 
Para além da violência exercida sobre as mulheres em nome da religião – um tema 
que já preocupa os académicos e os ativistas de direitos humanos há muitas décadas –, 
nos últimos anos, as atenções têm vindo a centrar-se nas manifestações de intolerância 
dirigidas em nome de valores religiosos contra os homossexuais, as lésbicas, os bissexuais 
e os transsexuais, comummente designados pela sigla LGBT. Também aqui, a 
intolerância assume diversos graus de violência, desde a recusa da prestação de serviços 
                                                          
Ashgate, 2010; ANDREA BÜCHLER, Islamic Law in Europe? Legal Pluralism and its Limits in European 
Family Law, Farnham, Ashgate, 2011; ROBIN GRIFFITH-JONES (ed.), Islam and English Law: Rights, 
Responsibilities and the Place of Shari’a, Cambridge, Cambridge University Press, 2013.  
73 Exceção feita para a Turquia, cujo secularismo se comunicou também ao domínio do estatuto pessoal. 
Cf. BINNAZ TOPRAK, “Islam and the secular state in Turkey”, in Çiğdem Balim et al., Turkey: Political, 
Social and Economic Challenges in the 1990s, Leiden, E. J. Brill, 1995, pp. 90-91.    
74 Considere-se o artigo 3.º, n.º 3, da Carta Árabe de Direitos Humanos, de 2004: “Men and women are 
equal in respect of human dignity, rights and obligations within the framework of the positive 
discrimination established in favour of women by the Islamic Shariah, other divine laws and by applicable 
laws and legal instruments”; texto disponível em http://www1.umn.edu/humanrts/instree/loas2005.html 
[02.12.2012]. 
75 Cf. PATRÍCIA JERÓNIMO, Os Direitos do Homem à Escala das Civilizações: Proposta de Análise a 
Partir do Confronto dos Modelos Ocidental e Islâmico, Coimbra, Almedina, 2001, pp. 290-297. 
76 Interim report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2013, cit., § 63. 
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associados à celebração de casamentos entre pessoas do mesmo sexo (incluindo a 
celebração propriamente dita por funcionários do registo civil, o serviço de catering, 
florista, fotógrafo, etc.77) até ao linchamento de indivíduos percebidos como 
homossexuais, passando pela criminalização da homossexualidade, que continua a existir 
ou está a ser reintroduzida em alguns países (como a Argélia, a Líbia, a Arábia Saudita, 
o Sudão, a Gâmbia, o Burundi, o Uganda, etc.) e implica, em vários casos, a pena de 
morte78.  
No seu relatório de 2014, o Relator Especial das Nações Unidas referiu 
especificamente a violência organizada por grupos de extremistas religiosos, que inclui 
violações coletivas e violações ditas “curativas”, e as agressões sofridas pelas pessoas 
LGBT no seio das suas famílias, sublinhando a forte ligação existente entre leis e práticas 
judiciais discriminatórias, o incitamento à violência em nome da religião e as 
manifestações de violência homofóbica propriamente ditas. A violência contra pessoas 
LGBT é frequentemente justificada e legitimada por preceitos legais discriminatórios 
fundados em normas religiosas (como as que punem a homossexualidade e a 
transsexualidade) ou pela ação das próprias autoridades religiosas. Há também relatos de 
violência exercida diretamente por líderes religiosos contra pessoas LGBT, mesmo 
                                                          
77 Veja-se, por exemplo, a discussão mantida a este respeito nos Estados Unidos da América e o recente 
acórdão do Supremo Tribunal Federal em Obergefell et al. v. Hodges, Director, Ohio Department of Health, 
et al., proferido em 26 de junho de 2015. Em causa estava a eventual violação do direito de casar protegido 
pela XIV Emenda, por parte das autoridades dos Estados do Michigan, Kentucky, Ohio e Tennessee, em 
virtude de estas se recusarem a celebrar casamentos entre pessoas do mesmo sexo e a reconhecer os 
casamentos entre pessoas do mesmo sexo validamente celebrados noutros Estados. O Supremo Tribunal 
deu razão aos queixosos, considerando que uma tal recusa viola a Constituição. O Juiz Kennedy, relator do 
voto da maioria, ressalvou que a posição do Tribunal de modo algum visa denegrir as convicções de todos 
aqueles que se opõem ao casamento entre pessoas do mesmo sexo com base em premissas religiosas 
“decentes e honradas” (lembrando que, ao abrigo da I Emenda, estes poderão continuar a defender 
convictamente a ideia de que Deus não aceita tais uniões), mas acrescentou que quando tais convicções 
pessoais se tornam lei ou política pública isso implica a diminuição e a estigmatização das pessoas cuja 
liberdade é negada (pp. 19 e 27). No seu voto de vencido, o Juiz Roberts criticou esta associação entre a 
defesa do casamento como a união entre pessoas de sexos diferentes e a estigmatização dos homossexuais, 
por considerar que ela equivale a tratar todas as pessoas que assim pensam como intolerantes, e disse que 
a decisão da maioria traz graves problemas para o exercício da liberdade de religião das muitas pessoas 
“boas e decentes” que se opõem ao casamento entre pessoas do mesmo sexo por razões que se prendem 
com os seus valores religiosos, já que, na sua formulação categórica, a decisão não admite a acomodação 
de objeções de consciência semelhantes às previstas na legislação de alguns Estados que admitem este tipo 
de casamento (pp. 27-29). Em idêntico sentido se pronunciaram os Juízes Thomas e Alito, nos seus votos 
de vencido (pp. 14-16 e 6-7). O peso dos valores religiosos na oposição ao reconhecimento dos casamentos 
entre pessoas do mesmo sexo é muito claro nos contributos que várias associações e líderes religiosos 
deram, enquanto amici curiae, para a apreciação deste caso. O texto do acórdão e os contributos dos amici 
curiae encontram-se disponíveis no site do Supremo Tribunal, em http://www.supremecourt.gov/ 
[31.08.2015].    
78 Cf. RUI GARRIDO, Direitos Humanos das Minorias LGBT em África: Uma Proposta de Análise entre o 
Universalismo e o Relativismo Cultural, policopiado, 2015, pp. 16-18 (cópia cedida pelo autor). 
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quando estas são praticantes da religião em causa79. As políticas de exclusão manifestam-
se frequentemente através de pronúncias públicas hostis por parte de políticos populistas, 
em conjugação com o incitamento ao ódio nos meios de comunicação social. Ainda que 
constituam uma pequeníssima parcela da população, as pessoas LGBT são demonizadas 
no discurso de líderes políticos e religiosos, que as apresentam como uma perigosa 
ameaça à sobrevivência da nação e como parte de uma conspiração maquinada por 
potências estrangeiras para controlar o crescimento demográfico80, entre outras teses 
igualmente mirabolantes.   
A expressão de sentimentos homofóbicos está presente em todos os cantos do 
globo81, mas a escalada do ódio contra as pessoas LGBT em África – em especial, no 
Uganda – e o papel aí desempenhado por líderes de várias denominações religiosas é a 
que tem vindo a merecer maior atenção nos últimos tempos82. Segundo um estudo feito 
pelo Pew Research Center, em 2013, a intolerância face à homossexualidade tende a ser 
mais intensa em comunidades onde se registam maiores níveis de observância religiosa e 
os países africanos – onde a igreja e a mesquita continuam a ser as pedras basilares da 
vida social e política – sobressaem como alguns dos mais “observantes” do mundo83. A 
esmagadora maioria (90% ou mais) da população em países como a Nigéria, o Quénia, o 
Senegal, o Gana e o Uganda considera a homossexualidade como algo de inaceitável, 
pelo que não é difícil aos líderes políticos conservadores obter o apoio popular para a 
adoção de medidas legislativas assumidamente “anti-gay” ou para o reforço das medidas 
punitivas previstas nas leis “anti-sodomia” herdadas dos tempos coloniais e ainda em 
vigor84. No Uganda, em particular, a perseguição contra as pessoas LGBT parece resultar 
de uma combinação perniciosa entre conservadorismo africano, oportunismo político e a 
influência de pastores evangélicos norte-americanos, mas as recentes tentativas de 
introduzir a pena de morte para o crime de “homossexualidade agravada” (Anti-
Homosexuality Bill) e de criminalizar a advocacia de práticas sexuais contranatura 
                                                          
79 Report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2014, cit., § 11. 
80 Report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2014, cit., § 34. 
81 Para uma visão panorâmica do estado da violência contra pessoas LGBT no mundo – com relatos de 
casos ocorridos na Malásia, em Burma, na Jamaica, no Senegal, na Federação Russa, no Cazaquistão, etc. 
– consultar a informação disponível no site da Human Rights Watch, em https://www.hrw.org/topic/lgbt-
rights [31.08.2015].  
82 Considere-se, a título ilustrativo, o facto de a situação no Uganda ter sido capa da revista Time, na edição 
de 15 de junho de 2015, com o título “Out in Africa: Gays fight back against a rising tide of homophobia”.  
83 Cf. ARYN BAKER, “Out in Africa: Can Uganda’s gay-rights activists stop the government from enacting 
another homophobic law?, in Time, edição de 15 de junho de 2015, pp. 28-30.   
84 Cf. ARYN BAKER, “Out in Africa…”, cit., p. 28. 
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(Prohibition of Promotion of Unnatural Sexual Practices Bill) colheram apoios também 
entre os católicos85.  
 
      
3. Religião, liberdade e tolerância 
 
Perante tais manifestações de intolerância, não surpreende que muitos vejam a 
religião como um problema e temam a crescente religiosidade da população mundial. Não 
surpreende também que a reivindicação por fiéis de uma dada religião de especiais 
prerrogativas ou da dispensa do cumprimento da lei geral seja considerada problemática 
e que alguns autores contestem abertamente a preferência dada, nos padrões 
internacionais de direitos humanos e na generalidade das Constituições dos Estados 
ocidentais, às convicções religiosas sobre os demais imperativos de consciência86. O que 
é que torna a religião especial, afinal? Parafraseando Dominic McGoldrick, diremos que 
a resposta a esta pergunta passa por uma combinação de ideias filosóficas, tradições, 
fatores históricos, políticos e culturais, da preocupação com a proteção das minorias e de 
uma visão particular sobre o contributo que a religião dá ou pode dar à sociedade87. Do 
ponto de vista do Direito internacional dos direitos humanos, o dever de respeito pela 
liberdade de religião ou crença é justificado como um correlato necessário da importância 
que a religião assume enquanto elemento fundamental da conceção de vida dos crentes88, 
do seu quotidiano e da sua identidade como indivíduos e como membros de grupos89. 
A religião é importante – para indivíduos, grupos, Estados e para a comunidade 
internacional – e tudo indica que continuará a sê-lo por muito tempo, pelo que a reflexão 
                                                          
85 Cf. ARYN BAKER, “Out in Africa…”, cit., pp. 30-32; RUI GARRIDO, Direitos Humanos das Minorias 
LGBT…, cit., pp. 24-28.     
86 Nesse sentido, cf., por exemplo, BRIAN LEITER, Why Tolerate Religion?, cit., pp. 130-133. Leiter 
pergunta se existem razões que justifiquem, no plano moral, que se tolere a religião enquanto religião (ou 
seja, como algo de diferente e merecedor de maior proteção do que a liberdade de consciência) e conclui 
pela negativa. 
87 Cf. DOMINIC MCGOLDRICK, “Accommodating Muslims in Europe: From adopting Sharia Law to 
religiously based opt outs from generally applicable laws”, in Human Rights Law Review, vol. 9, n.º 4, 
2009, p. 627. 
88 “Considering that religion or belief, for anyone who professes either, is one of the fundamental elements 
in his conception of life and that freedom of religion or belief should be fully respected and guaranteed”. 
Declaration on the Elimination of All Forms of Intolerance and of Discrimination Based on Religion or 
Belief, cit. 
89 “For many (not all) people, religious convictions, spiritual values and norms that claim a transcendent 
origin constitute a most important part of their daily lives and possibly the backbone of their personal and 
communitarian identities”. Interim report of the Special Rapporteur on freedom of religion or belief, 2013, 
cit., § 25. 
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académica e a ação política devem continuar a centrar-se nos princípios e na prática da 
tolerância entre religiões e entre crentes e não crentes, com vista a promover um diálogo 
inter-religioso que vá para além dos meros encontros cerimoniais e viabilize uma 
interação pacífica entre indivíduos com perspetivas muito diferentes sobre o que seja a 
verdade. Um tal diálogo e uma tal interação requerem que haja interesse e respeito mútuo 
entre os indivíduos e grupos participantes e que, uns e outros, se disponham a tolerar (a 
aceitar a existência de) crenças e práticas que consideram falsas ou erradas90.  
Dir-se-á que é preferível falar em respeito e não em tolerância, entre outros 
motivos, por este termo sugerir uma atitude condescendente de quem tolera e uma 
inferiorização de quem é tolerado. No seu uso comum, o termo respeito é suficientemente 
ambíguo para cobrir atitudes que vão desde a simples não interferência (algo muito 
próximo do que designamos por tolerância) até ao reconhecimento de mérito, à admiração 
e à reverência91. O termo tolerância tem a vantagem de refletir de modo mais preciso os 
processos psicológicos envolvidos no diálogo entre crentes de diferentes religiões e entre 
crentes e não crentes, já que uns e outros, apesar de reconhecerem o direito dos demais a 
perfilharem cosmovisões diferentes das suas, continuarão a entender que a sua 
cosmovisão é a correta (logo, superior) e que as demais são equivocadas. Desde que se 
baseie no reconhecimento e na aceitação recíprocos de diferentes mundividências, a 
tolerância não tem de implicar uma inferiorização do outro92. 
A proteção da liberdade de religião ou crença de todos os seres humanos exige 
que aceitemos a coexistência de diferenças por vezes irreconciliáveis entre formas de ver 
o mundo e a vida, mas não requer que reconheçamos mérito a mundividências 
radicalmente diferentes da nossa e que podemos mesmo considerar ofensivas. De resto, 
quer a tolerância, quer o respeito pela liberdade de religião ou crença, na sua dimensão 
externa, têm limites, que são usualmente identificados com o respeito pelos direitos de 
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91 Cf. BRIAN LEITER, Why Tolerate Religion?, cit., p. 75. 
92 Cf. JÜRGEN HABERMAS, “Intolerance and discrimination”, in International Journal of Constitutional 
Law, vol. 1, n.º 1, 2003, p. 2. 
23 
 
BANCHOFF, Thomas, “Introduction: religious pluralism in world affairs”, in Thomas Banchoff (ed.), 
Religious Pluralism, Globalization, and World Politics, Oxford, Oxford University Press, 2008. 
 
BÜCHLER, Andrea, Islamic Law in Europe? Legal Pluralism and its Limits in European Family Law, 
Farnham, Ashgate, 2011. 
 
CAMPOS, Manuel Fontaine, “Da intolerância com as crenças minoritárias à intolerância com as crenças 
maioritárias: a propósito dos acórdãos do TEDH no caso Lautsi”, in Paulo Pulido Adragão (coord.), Atas 
do I Colóquio Luso-Italiano sobre a Liberdade Religiosa, Coimbra, Almedina, 2014. 
 
CÉSARI, Jocelyne, et al., Islam and Fundamental Rights in Europe, European Commission Directorate-
General Justice and Home Affairs, 2004. 
 
DUARTE, Joaquim Cardozo, “Tolerância”, in AAVV, Polis. Enciclopédia Verbo da Sociedade e do 
Estado, vol. 5, Lisboa e São Paulo, Verbo, 1987. 
 
ESPOSITO, John L., e WATSON, Michael, “Overview: the significance of religion for global order”, in 
John L. Esposito e Michael Watson (eds.), Religion and Global Order, Cardiff, University of Wales Press, 
2000. 
 
FOBLETS, Marie-Claire, e ALIDADI, Katie (eds.), Summary Report on the RELIGARE Project, 2013, 
disponível em http://www.religareproject.eu/?q=content/final-summary-report-religare-project 
[31.08.2015]. 
 
FOURNIER, Pascale Muslim Marriage in Western Courts: Lost in Transplantation, Farnham, Ashgate, 
2010. 
 
GARRIDO, Rui, Direitos Humanos das Minorias LGBT em África: Uma Proposta de Análise entre o 
Universalismo e o Relativismo Cultural, policopiado, 2015. 
 
GIUNCHI, Elisa (ed.), Muslim Family Law in Western Courts, Londres e Nova Iorque, Routledge, 2014. 
 
GOLDIE, Mark, “Introduction: The context of intolerance”, in John Locke, A Letter Concerning Toleration 
and Other Writings, Indianapolis, Liberty Fund, 2010. 
 
GRIFFITH-JONES, Robin (ed.), Islam and English Law: Rights, Responsibilities and the Place of Shari’a, 
Cambridge, Cambridge University Press, 2013. 
 
HABERMAS, Jürgen, “Struggles for recognition in the democratic constitutional state”, in Amy Gutmann 
(ed.), Multiculturalism, Princeton, Princeton University Press, 1994; 
–, “Intolerance and discrimination”, in International Journal of Constitutional Law, vol. 1, n.º 1, 2003.  
 
JERÓNIMO, Patrícia, Os Direitos do Homem à Escala das Civilizações: Proposta de Análise a Partir do 
Confronto dos Modelos Ocidental e Islâmico, Coimbra, Almedina, 2001; 
–, “Direitos das minorias”, in Jorge Bacelar Gouveia (dir.), Dicionário Jurídico da Administração Pública, 
3.º suplemento, Lisboa, Coimbra Editora, 2007; 
–, “Símbolos e símbolos  –  o véu islâmico e o crucifixo na jurisprudência recente do Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem. Análise das decisões Şahin v. Turquia, Dogru v. França e Lautsi v. Itália”, in Scientia 
Ivridica, vol. LIX, n.º 323, 2010; 
–, “O discurso dos direitos humanos no contexto da Primavera Árabe”, in Patrícia Jerónimo (org.), A 
Primavera Árabe e o Uso da Força nas Relações Internacionais, Coimbra, Almedina, 2013; 
–, “Intolerância religiosa e minorias islâmicas na Europa: a censura do ‘Islão visível’ – os minaretes e o 
véu – e a jurisprudência conivente do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem”, in Paulo Pulido Adragão 
(coord.), Atas do I Colóquio Luso-Italiano sobre a Liberdade Religiosa, Coimbra, Almedina, 2014; 
–, Lições de Direito Comparado, Braga, ELSA, 2015. 
 
KEPEL, Gilles, La Revanche de Dieu: Chrétiens, Juifs et Musulmans à la Reconquête du Monde, Paris, 
Seuil, 1991. 
 




LOJA, Fernando Soares, “Islam in Portugal”, in Shireen T. Hunter (ed.), Islam, Europe’s Second Religion: 
The New Social, Cultural, and Political Landscape, Westport e Londres, Praeger, 2002. 
 
MCGOLDRICK, Dominic, “Accommodating Muslims in Europe: From adopting Sharia Law to religiously 
based opt outs from generally applicable laws”, in Human Rights Law Review, vol. 9, n.º 4, 2009. 
 
NUSSBAUM, Martha, Liberty of Conscience: In Defense of America’s Tradition of Religious Equality, 
Nova Iorque, Basic Books, 2010. 
 
PIOVESAN, Flávia, Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional, 12.ª ed. revista e 
atualizada, São Paulo, Editora Saraiva, 2011. 
 
RORIVE, Isabelle, “Religious symbols in the public space: in search of a European answer”, in Cardozo 
Law Review, vol. 30, n.º 6, 2009. 
 
SILVA, Vagner Gonçalves da, “Prefácio ou notícias de uma guerra nada particular: os ataques 
neopentecostais às religiões afro-brasileiras e aos símbolos da herança africana no Brasil”, in Vagner 
Gonçalves da Silva (org.), Intolerância Religiosa, São Paulo, EDUSP, 2007. 
 
TOPRAK, Binnaz, “Islam and the secular state in Turkey”, in Çiğdem Balim et al., Turkey: Political, Social 
and Economic Challenges in the 1990s, Leiden, E. J. Brill, 1995. 
 
TRIGG, Roger, Equality, Freedom, and Religion, Oxford, Oxford University Press, 2012. 
 
VERZA, Annalisa, La Neutralità Impossibile: Uno Studio Sulle Teorie Liberali Contemporanee, Milão, 





    
 
     
